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Em ..., ... decidiu, nos termos do artigo ... do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), consultar o Comité Económico e Social Europeu sobre a
Hipersensibilidade eletromagnética
(parecer de iniciativa).
Foi incumbida da preparação dos correspondentes trabalhos a Secção Especializada de Transportes, Energia, Infraestruturas e Sociedade da Informação, que emitiu parecer em ....

Na ...ª reunião plenária de ... (sessão de ...), o Comité Económico e Social Europeu adotou, por ... votos a favor, ... votos contra e ... abstenções, o seguinte parecer:

*

*
*

1. Conclusões e recomendações
1.1 Cada vez mais pessoas sofrem da síndrome de hipersensibilidade eletromagnética, devido à exposição a campos eletromagnéticos, na sequência da expansão das tecnologias registada nos últimos anos. Para além de terem problemas de saúde, as pessoas afetadas, que são cada vez mais numerosas, enfrentam frequentemente limitações no acesso a muitos locais públicos e privados (bibliotecas, hospitais e mesmo transportes públicos), especialmente no caso de edifícios onde se encontram instalados aparelhos para a difusão da tecnologia sem fios.

1.2 Estas pessoas podem, por vezes, deparar-se com a incompreensão ou o ceticismo da parte de médicos que não tratam profissionalmente esta síndrome e, em consequência, não oferecem o diagnóstico e o tratamento adequados. Além disso, muitas pessoas ignoram as possíveis causas dos seus problemas de saúde. 

1.3 Face às importantes divergências de conteúdo dos pareceres científicos, bem como à eventual existência de conflitos de interesses entre os membros dos organismos científicos intervenientes no processo de determinação dos níveis máximos de exposição, é necessário reforçar a independência destes organismos.

1.4 A síndrome de hipersensibilidade eletromagnética é um problema complexo, cuja resolução exige uma combinação de medidas, tanto legislativas como de outro tipo. No domínio dos direitos fundamentais existe um conflito entre, por um lado, os direitos das pessoas em causa, a sua integridade física e a sua saúde e, por outro, o direito à liberdade de comunicação, direitos esses que devem ser tidos em conta antes da adoção de regulamentação na matéria. O CESE é favorável à adoção de regulamentação protetora e vinculativa, que preveja a redução e a atenuação da exposição das pessoas aos campos eletromagnéticos, de forma proporcional ao exposto no presente parecer, em matéria de rotulagem, seguros, publicidade, melhoria da situação relativa aos riscos laborais, registo de produtos, divulgação de informações sobre os riscos, e também de ordenamento do território e planeamento ambiental.

1.5 A União deverá ajudar os grupos de pessoas atualmente afetadas e reduzir os campos de exposição, tendo em conta as propostas apresentadas no presente parecer, nomeadamente reconhecendo que a referida exposição pode estar na origem de incapacidade funcional e de doenças ambientais. Deve igualmente evitar-se que, no futuro, estes grupos de pessoas aumentem gradualmente em consequência da expansão dos aparelhos que utilizam estas tecnologias.

1.6 O CESE insiste na necessidade de promover a aplicação do princípio da precaução, tendo em conta os riscos dos efeitos biológicos não térmicos das emissões dos campos eletromagnéticos. É igualmente importante facilitar a investigação neste domínio, uma vez este tema poderá evoluir em função dos eventuais progressos. O CESE defende que se deve assegurar um elevado nível de proteção da saúde dos trabalhadores mediante a aplicação das melhorias disponíveis com custos economicamente aceitáveis, devendo-se incluir o referido princípio na regulamentação europeia.

2. Introdução
2.1 Nos últimos anos têm-se registado problemas de saúde atribuídos à exposição às ondas que, cada vez mais, estão presentes na nossa vida quotidiana. Atualmente, este problema faz lembrar, de certa forma, a questão do amianto e a sua utilização na construção de edifícios: inicialmente exigiam-se «provas científicas irrefutáveis», posteriormente surgiram sérias divergências científicas e, mais tarde, foi reconhecido o risco que esta substância representava para a saúde.

2.2 A síndrome de hipersensibilidade eletromagnética, que se inclui na denominada «intolerância ambiental idiopática», resultante da exposição a ondas do tipo utilizado em artigos de uso corrente como os telefones móveis e o Wi-Fi, já é considerada uma causa de incapacidade permanente por existirem indícios fundamentados de que pode provocar deficiências anatómicas ou funcionais a quem sofre desta doença, uma vez que pode reduzir ou eliminar a capacidade de trabalho. O Centro Internacional de Investigação do Cancro, organismo especializado da OMS, analisou o potencial risco cancerígeno dos campos de radiofrequências gerados pelos telefones móveis, e duas entidades internacionais (ICNIRO e IEZZ) formularam orientações sobre os limites de exposição para os trabalhadores e para a população em geral.

2.3 Organismos internacionais como o Conselho da Europa
 ou a Organização Mundial da Saúde reconhecem nas suas recomendações a existência da hipersensibilidade eletromagnética enquanto doença que impossibilita o exercício de uma atividade profissional.

2.4 A publicação, desde 1930, de estudos de universidades de todo o mundo levou ao reconhecimento pela OMS, em 2011, de que os campos eletromagnéticos de alta frequência são potenciais agentes cancerígenos, como já havia admitido no caso dos campos magnéticos de baixa frequência. No entanto, ainda não existe consenso científico na matéria.

2.5 Tudo isto apesar de o Parlamento Europeu
 ter abordado o problema nas suas recentes resoluções de 2 de abril de 2009 e 27 de maio de 2011, solicitando a adoção de medidas de proteção mais rigorosas que as atuais.

2.6 Em alguns Estados-Membros (por exemplo, Espanha e Itália) foram pronunciadas decisões judiciais que estipulam que a hipersensibilidade eletromagnética e ambiental constitui um motivo para declarar a incapacidade laboral permanente e absoluta; outros consideram-na uma causa de doença profissional, ao passo que outros a consideram uma incapacidade funcional.
2.7 Além disso, em 3 de março de 2012, a Ordem dos Médicos austríaca publicou orientações para o diagnóstico e tratamento da hipersensibilidade elétrica, no contexto das «doenças e problemas de saúde relacionados com os campos eletromagnéticos».

2.8 As pessoas que sofrem desta síndrome são cada vez mais numerosas e, em alguns casos, deparam-se com a incompreensão ou ceticismo de médicos que não tratam profissionalmente este problema. Em consequência, é importante adotar medidas para evitar que o número de pessoas afetadas aumente e que as pessoas já doentes sejam vítimas de exclusão social.

3. A hipersensibilidade eletromagnética como diagnóstico sintomático da síndrome
3.1 Os possíveis sintomas incluem: dores de cabeça, cansaço crónico, infeções recorrentes, dificuldades de concentração, perda de memória, tristeza sem motivo aparente, reações dermatológicas, irritabilidade ou perturbações do sono, alterações cardíacas, má circulação sanguínea, desorientação, congestão nasal, diminuição da libido, perturbações da tiroide, perturbações oculares, acufenos, vontade frequente de urinar, nervosismo, fragilidade capilar, mãos e pés frios ou rigidez muscular. Estes sintomas surgem ou intensificam-se na proximidade de aparelhos elétricos, transformadores, antenas de telefonia móvel e/ou outras fontes de radiações.

3.2 Em contrapartida, quando não estão expostas aos campos eletromagnéticos estas pessoas não apresentam qualquer sintoma. Por conseguinte, pode concluir-se que qualquer doença recorrente causada por radiações, e que diminua ou desapareça quando a pessoa se distancia da fonte que as gera, constitui um caso de hipersensibilidade eletromagnética – mesmo nos casos em que, segundo alguns médicos, não se disponha de provas científicas que demonstrem uma causalidade direta. O presente documento aborda as consequências desta situação para as pessoas afetadas, e não as causas.

3.3 As pessoas que sofrem de hipersensibilidade aos campos eletromagnéticos assistem a uma enorme diminuição da sua qualidade de vida, não apenas devido aos sintomas físicos que costumam estar associados, mas também por verem a sua vida completamente alterada pela necessidade de evitar a exposição. Tal significa, na prática, que devem evitar quase todos os espaços públicos, como meios de transporte, hospitais, bibliotecas, e até as próprias habitações, para não sofrer consequências negativas para a saúde, o que constitui uma violação de direitos consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da UE.

4. Origem da hipersensibilidade eletromagnética
4.1 É necessário adotar medidas preventivas identificando e reduzindo ao máximo a exposição, tanto no ambiente doméstico como profissional, e avançar assim para o objetivo de viver em locais isentos de poluição eletromagnética (zonas brancas). A este respeito, as fontes mais comuns de poluição radioelétrica são as antenas de telefonia móvel, os telefones sem fios e os encaminhadores Wi-Fi, bem como qualquer aparelho ou equipamento doméstico (televisão, computador, etc.) instalado no interior das habitações.

4.1.1 Todos estes dispositivos emitem micro-ondas em permanência (24 horas por dia, 7 dias por semana) nos locais em que estão instalados. Além disso, atualmente, com a utilização das tecnologias de transmissão dos dados, através dos telemóveis inteligentes, Wi-Fi e bluetooth, as pessoas estão permanentemente sujeitas a níveis elevados de exposição a estes campos.

5. Efeitos da hipersensibilidade eletromagnética
5.1 Existem vários graus de hipersensibilidade eletromagnética. Os casos reversíveis são formas ligeiras de sensibilidade elétrica. Quando a pessoa permaneceu exposta por um longo período de tempo, torna-se muito sensível às frequências iniciais (por exemplo, antenas de telefonia).

5.2 Posteriormente, à medida que a síndrome vai progredindo, a pessoa vai-se tornando sensível também a outras fontes de radiações eletromagnéticas (como os encaminhadores de Wi-Fi, os computadores, ou as lâmpadas fluorescentes).

5.3 Convém ter em conta que muitos casos resultam da exposição prolongada às ondas eletromagnéticas, e os sintomas surgem a longo prazo, pelo que se devem reforçar as medidas para contrariar tais efeitos, na medida em que os estudos e as investigações podem vir a clarificar melhor o problema.
5.4 No domínio da saúde dos trabalhadores, é importante não excluir nenhuma categoria profissional, e é necessário colmatar as lacunas existentes na regulamentação europeia em matéria de exposição dos trabalhadores aos campos eletromagnéticos. Devido ao aumento da utilização dos dispositivos sem fios nos edifícios de escritórios, existe uma preocupação crescente entre grupos da população que, tradicionalmente, não estavam expostos a estes riscos, pelo que se devem adotar medidas para diminuir o impacto destas exposições contínuas. Para a maioria das pessoas que sofrem de hipersensibilidade eletromagnética, esta síndrome tem uma origem profissional, apesar de atualmente se observarem outras tendências, devido à generalização dos telefones móveis e do Wi-Fi.

5.5 A proteção dos trabalhadores contra os riscos de efeitos a longo prazo constitui uma preocupação, pelo que, apesar da ausência de «dados científicos concludentes» – ainda que algumas investigações científicas confirmem que os campos eletromagnéticos têm um efeito negativo sobre o organismo dos trabalhadores –, as autoridades públicas devem adotar medidas para evitar estes efeitos. Como o CESE já concluiu,
 é necessário reforçar a transparência e a independência da atividade dos organismos científicos que intervêm na determinação dos limites de exposição, para garantir a objetividade.

6. Os campos eletromagnéticos nos telefones móveis
6.1 Atualmente os telefones móveis, ou telemóveis, fazem parte integrante do sistema moderno de telecomunicações. Em muitos países são utilizados por mais de 50% da população, e o mercado está em rápido crescimento. No final de 2009, havia em todo o mundo 6 900 milhões de contratos de telefone móvel. Em alguns locais, esses aparelhos são os mais fiáveis, ou os únicos disponíveis.

6.2 Tendo em conta o elevado número de utilizadores de telefones móveis, é importante investigar, compreender e acompanhar de perto o seu eventual impacto na saúde pública e na integração social das pessoas afetadas.

6.3 Os telefones móveis são transmissores de radiofrequências de baixa potência, uma vez que funcionam na gama de frequências entre 450 e 2700 MHz e com uma potência de pico que oscila entre 0,1 e 2 watts.

6.3.1 Para além da utilização de dispositivos «mãos livres», que permitem manter o telefone separado da cabeça e do corpo durante a chamada, o nível de exposição também se reduz diminuindo a quantidade e a duração das chamadas.

6.3.2 Outras redes sem fios que permitem o acesso à Internet de alta velocidade e outros serviços, tais como as redes locais sem fios, são também cada vez mais comuns em habitações, escritórios e muitas zonas públicas (redes Wi-Fi e Wimax em aeroportos, centros de ensino e zonas residenciais e urbanas).

7. Os campos eletromagnéticos no quadro jurídico da União Europeia
A nível da União Europeia, foram aprovados os seguintes instrumentos jurídicos no domínio dos campos eletromagnéticos:

7.1 Recomendação 1999/519/CE do Conselho, de 12 de julho de 1999, relativa à limitação da exposição da população aos campos eletromagnéticos
, que se destina a complementar as políticas nacionais para melhorar a saúde. O seu objetivo é criar um enquadramento para limitar a exposição da população aos «campos eletromagnéticos», baseado nos melhores dados científicos disponíveis, e proporcionar uma base para acompanhar a situação.
7.2 As mais importantes disposições de caráter vinculativo são as seguintes:
7.2.1 Diretiva 1999/5/CE

7.2.2 Diretiva 2013/35/UE

7.2.3 Diretiva 2006/95/CE
, destinada a garantir que a população em geral, incluindo os trabalhadores, não está sujeita a níveis de exposição superiores aos fixados na recomendação de 1999. 

7.2.4 Decisão n.º 243/2012/UE
, que estabelece um programa plurianual da política do espetro radioelétrico.

7.3 No que respeita à investigação, o Programa da União para a Mudança e a Inovação Social integra os programas existentes, tendo objetivos gerais orientados para o reforço da adesão aos objetivos da União relativos às condições de emprego, sociais e de trabalho, e o apoio ao desenvolvimento de sistemas de proteção social e de mercados de trabalho adequados, acessíveis e eficientes.

7.4 Tudo isto sem prejuízo dos instrumentos referidos no 8.º Programa-Quadro de Investigação no domínio dos campos eletromagnéticos, ou no Programa Horizonte 2020. Convém ainda promover e facilitar a investigação, a fim de permitir que os centros de investigação e as empresas criem empregos de qualidade.

7.5 O CESE manifestou a sua preocupação em relação a estas matérias nos pareceres
 que emitiu sobre estas normas e durante o processo de elaboração das mesmas, mostrando-se favorável à minimização da exposição às radiações não ionizantes.

7.6 Em Espanha está a ser promovida a apresentação de uma iniciativa de cidadania europeia (ICE) que convida a União a elaborar disposições legislativas relativas à proteção das pessoas com a síndrome de hipersensibilidade eletromagnética, de forma a que possam ser reconhecidas como pessoas com incapacidade funcional ou doença ambiental. O CESE aguarda a apresentação da iniciativa de cidadania europeia e insta os grupos da sociedade civil organizada a recorrer a este instrumento como modo de participação.

8. Observações gerais
8.1 A síndrome de hipersensibilidade eletromagnética é um problema complexo, cuja resolução exige uma combinação de medidas, tanto legislativas como de outro tipo. No domínio dos direitos fundamentais existe um conflito entre, por um lado, a dignidade e integridade física das pessoas, o seu direito à liberdade e à segurança, questões que afetam igualmente o direito ao trabalho e a liberdade profissional, bem como o direito à não discriminação e proteção da saúde das pessoas que sofrem de hipersensibilidade eletromagnética e, por outro lado, o direito à liberdade de comunicação e à liberdade de empresa, devendo ponderar-se ambos os conjuntos de direitos em função da sua importância social.

8.1.1 O CESE defende que as instituições da UE ajudem os membros dos grupos atualmente afetados e reduzam os campos de exposição evitando que, no futuro, estes grupos aumentem gradualmente em consequência da expansão dos aparelhos que utilizam estas tecnologias; defende igualmente a criação de «zonas brancas» como medida de emergência para as pessoas mais afetadas pela referida síndrome.

8.1.2 Do ponto de vista jurídico, o TFUE estabelece que, em matéria de saúde pública, a ação da União deve ser complementar às políticas nacionais, incentivando a coordenação, pelo que, com base no artigo 168.º, em geral não é possível adotar atos jurídicos vinculativos. No entanto, seria até possível adotar um regulamento, com base no atual artigo 352.º do TFUE, se existisse uma forte vontade política da parte de todos os Estados-Membros e se fosse considerada necessária uma ação da União para alcançar um elevado nível de proteção da saúde humana, prevenir doenças humanas e evitar causas de perigo para a saúde física.
8.1.3 Outras políticas da União que estão hoje totalmente consolidadas, como o ambiente ou a defesa do consumidor, nasceram ao abrigo dessa disposição. Dada a problemática atual (possíveis contágios de doenças como a febre hemorrágica ébola, etc.), a próxima revisão dos Tratados deve prever a possibilidade de a União adotar determinado tipo de medidas em matéria de saúde pública.

8.1.4 Toda a regulamentação da União deve integrar o seguinte princípio:
· «ALARA», proposto pelo Conselho da Europa, segundo o qual os efeitos térmicos e não térmicos ou biológicos das emissões ou radiações eletromagnéticas devem ser tão baixos quanto razoavelmente possível. Trata-se de uma variante do princípio da precaução
, que permite adotar medidas preventivas eficazes e rever os limiares atuais, sem esperar uma convergência de todas as provas científicas e técnicas, o que é importante para a proteção dos grupos mais vulneráveis.
8.2 Uma vez que a saúde pública é um valor transversal, também se podem adotar medidas a nível da UE com base na legislação relativa ao mercado interno (artigo 114.º, n.º 3 do TFUE), à saúde das pessoas como objetivo da política ambiental (artigo 174.º) e até no caso de outras políticas que incluam medidas passíveis de ter repercussões na matéria (como a política dos consumidores, de coesão económica e social, etc.). Estas medidas poderiam ser as seguintes:
8.2.1 Criação de um sistema de rotulagem claro com uma representação gráfica – semelhante ao da eficiência energética – que forneça indicações quantitativas sobre a presença de micro-ondas ou campos eletromagnéticos, a potência da transmissão, a taxa de absorção específica do dispositivo e qualquer risco para a saúde associado à sua utilização.
8.2.2 As apólices de seguros incluem frequentemente uma cláusula de exclusão destes riscos, pelo que seria necessário alterar a regulamentação para impedir esta exclusão, ou dar início aos processos adequados em matéria de concorrência a fim de verificar se existe um cartel no setor.

8.2.3 Em matéria publicitária e de informação aos consumidores, deveriam adotar-se algumas normas para reforçar a proteção dos grupos que podem ser mais vulneráveis. Essas medidas podem incluir:

· limitação das mensagens publicitárias, proibindo a publicidade a telefones móveis em que surjam jovens ou crianças;
· proibição de qualquer forma de publicidade, independentemente do meio ou suporte, que tenha por finalidade a venda direta, a disponibilização ou a utilização de telemóveis por crianças com idade inferior a catorze anos;

· proibição de brinquedos ou objetos para distribuição gratuita que tenham a forma ou a aparência de um telemóvel e que se destinem a menores de 14 anos;

· limitação da utilização de tecnologias sem fios nos centros de ensino (Wi-Fi, telefones móveis, DECT, etc.), através de medidas como a ligação à Internet por cabo e a proibição da utilização de telemóveis durante as atividades educativas e nos locais previstos para cada centro; 

· fornecimento obrigatório, aquando da venda de um telemóvel, de um acessório que permita limitar a exposição da cabeça do utilizador às emissões radioelétricas durante as comunicações.
8.2.4 Há que prestar especial atenção às pessoas «eletrosensíveis» afetadas pela síndrome de intolerância aos campos eletromagnéticos e de intolerância ambiental e adotar medidas específicas para as proteger, por exemplo mediante o reconhecimento da patologia em diversos domínios, nomeadamente:

· sanitário: reconhecimento da doença de hipersensibilidade eletromagnética como síndrome de intolerância aos campos eletromagnéticos;
· laboral: reconhecimento da hipersensibilidade como doença e adoção de medidas de adaptação;

· social: reconhecimento da incapacidade funcional.

8.2.5 Devem promover-se estudos e atividades de investigação na matéria. Deve ser dada prioridade à investigação sobre novos tipos de antenas e telefones e dispositivos móveis, a fim de reduzir os custos, poupar energia e proteger o ambiente e a saúde humana, bem como fomentar a investigação para desenvolver telecomunicações baseadas noutras tecnologias igualmente eficazes mas que tenham menos efeitos negativos para o ambiente e a saúde. Por exemplo, podem ser desenvolvidos sistemas de controlo e dosimetria que permitam conhecer com mais precisão os eventuais efeitos adversos. A este respeito, deve assinalar-se que a investigação em tecnologias mais seguras tem um efeito positivo sobre a economia e representa uma oportunidade importante para promover a criação de emprego.

8.2.6 Também se devem melhorar os sistemas de avaliação, prevenção e gestão dos riscos no contexto laboral relacionados com a poluição eletromagnética, adotando, de forma proativa, medidas oportunas para a sua mitigação, neutralização ou erradicação, se adequado.
8.2.7 As medidas de informação e divulgação ao público em geral podem incluir:
· criação de um registo de produtos que apresentem riscos eletromagnéticos, com base no seu potencial para causar hipersensibilidade eletromagnética;
· conceção de campanhas de informação e divulgação sobre a prevenção e o tratamento de problemas relacionados com a patologia em causa, dirigidas em especial a pessoas com perfis compatíveis e com particular vulnerabilidade aos campos eletromagnéticos a longo prazo, que explique os riscos da ocorrência de efeitos biológicos potencialmente nocivos a longo prazo para o ambiente e a saúde humana, em particular a das crianças; 
· divulgação de informações sobre os potenciais riscos para a saúde decorrentes dos telefones sem fios DECT, dos intercomunicadores para vigilância de bebés e de outros aparelhos domésticos que emitem continuamente micro-ondas pulsadas, bem como de todos os aparelhos elétricos que permanecem em modo de espera, e recomendação da utilização de telefones fixos com cabos nas habitações.
8.3 Devem ser elaborados guias de boas práticas que visem mitigar a emissão de ondas eletromagnéticas no setor empresarial e estabelecer medidas de prevenção, gestão ou neutralização, se adequado, dos efeitos da receção das referidas ondas sobre a saúde.
8.4 Importa facilitar e divulgar o acesso a mapas de exposição em que se identifiquem as instalações e os níveis das emissões, facilitando o acesso às bases de dados destes mapas.
8.5 Convém regular os limiares eletromagnéticos de segurança na utilização dos produtos, bem como estabelecer regulamentação relativa ao planeamento das linhas elétricas e das estações de base de antenas de telefonia móvel, adotando normas que incluam:

· uma distância de segurança entre as linhas de alta tensão e as restantes instalações elétricas e as habitações;
· níveis máximos de exposição permitidos e mecanismos de controlo eficazes e transparentes;

· a obrigação de incluir nos instrumentos de ordenamento do território algumas zonas, públicas e privadas, isentas de qualquer tipo de exposição aos campos eletromagnéticos (as chamadas «zonas brancas», que devem incluir desde zonas residenciais até espaços públicos isentos de poluição, como centros de saúde, hospitais, bibliotecas, espaços de trabalho, etc.).

8.6 Devem ser estabelecidos protocolos adequados de prevenção, diagnóstico e tratamento precoce que minimizem os custos sanitários e laborais correspondentes, nomeadamente mediante a utilização de tecnologias biocompatíveis.

8.7 Devem ser adotadas medidas relativas à utilização individual de telefones móveis, de telefones sem fios DECT sem sistemas «Full Eco», dos sistemas Wi-Fi, WILAM e WIMAC para os computadores e outros dispositivos sem fios como os intercomunicadores para vigilância de bebés. Deve igualmente prever-se que os aparelhos tenham, por defeito, o sistema sem fios desativado.

_____________
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